PARECER Nº  3840, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE Nº 65, DE 2008

O Projeto de lei Complementar nº 65, de 2008, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, altera a Lei complementar nº 1065, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.

A propositura, que tramita em regime de urgência, foi alvo de 2(duas) emendas.

Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer sobre os aspectos que tange às referidas Comissões.

A propositura altera o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº 1065, de 13 de novembro de 2008, sugerindo que os padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar sejam revalorizados, quanto ao exercício de 2009, a partir de 1º de agosto.

Quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos e legais, não encontramos nenhum óbice que possa impedir a aprovação da medida em tela.

No tocante ao mérito, a medida dá mais um passo para o aprimoramento da segurança pública e reveste-se de relevante interesse público, uma vez que contribuirá para a melhoria da prestação dos serviços de segurança pública, e, por conseqüência, reverterá em benefício da comunidade paulista.

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende dar nova redação ao inciso II do artigo 1º no sentido de antecipar a data do reajuste para 1º de março de 2009.

A emenda de nº 2 inclui artigo ao projeto sugerindo que as proposituras de autoria do Chefe do Executivo que versem sobre interesse de servidores públicos estaduais sejam, obrigatoriamente, instruídos com manifestação do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal.

As emendas pretendem disciplinar matéria de competência do Poder Executivo, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 2º, 4, da Carta Estadual que declara ser de exclusividade do Chefe daquele Poder,  iniciativa das leis que disponham sobre ”servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”.

Temos a esclarecer que as matérias contidas nas emendas acima contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

No que concerne ao mérito financeiro, as medidas acessórias interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo, conforme previsto no artigo 24,  § 5º, da Carta Estadual que  não admite o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. 
Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 65, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.

                      É o nosso parecer.

a) Mauro Bragato – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 25-11-2008

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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